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sanitarista, nutricionista e veterinário, e
dá outras providências.

A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
PFR	 J.:E.NTE

Pffi. 1° - As redes de supermercados instaladas no
Município de São Paulo, visando-se o controle de qualidade dos alimentos
por elas comercializados, ficam obrigadas a possuírem em seu quadro de
empregados: 01 (um) sanitarista, 01 (um) nutricionista e 01 (um)
veterinário, para cada 03 (três) dos seus estabelecimentos.

Art. 2° - O descumprimento dos dispositivos desta
lei acarretará aos infratores a aplicação de multa correspondente a 2.000
(duas mil) UFIR's, cobrada em dobro na reincidência.

Art. 3° - O Poder Executivo regulamentará a
presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua
publicação.

Art. 4° - As despesas decorrentes com a execução
da presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 5° -	 Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, ,0	 04-1-	 .
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o

JUSTIFICATIVA

O projeto determina para que as redes de

supermercados instaladas no Município de São Paulo, visando-se o

controle de qualidade dos alimentos por elas comercializados, ficam

obrigadas a possuírem em seu quadro de empregados: 01 (um) sanitarista,

01 (um) nutricionista e 01 (um) veterinário, para cada 03 (três) dos seus

estabelecimentos.
Tem-se por objetivo, a preservação da saúde da

população, principalmente na ingestão de alimentos estragados dos setores

de açougue, peixaria e hortifrutigranjeiros.

Diz a Lei Orgânica do Município de São Paulo,

em seu artigo 212: "A saúde é direito de todos, assegurado pelo Poder

Público".

Mais incisivo ainda o artigo 213: "O Município
com a participação da comunidade, garantirá o direito à saúde mediante:

• I — política que vise o bem estar físico, mental e social do indivíduo e da

coletividade, a redução e a busca da eliminação do risco de doenças e

outros agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de

trabalho".
Depreende-se por tudo que foi mencionado, a

grande importância do tema aludido, visando sempre a segurança,
estabilidade social, integridade física e condição vivencial respeitosa.

Temos a certeza que a propositura será aprovada

pelo Egrégio Plenário.

no serviço grilico da CMSP, n• quota • a pedido do Vereador
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papelparainforma0o,r~docomoMhan? 	 03 
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Hcbrri Vereador_ C%ViVí
p • Z, resla12r.

Sala til CO:111§9ã Consja
dã I§:

SIMo4

CóD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 25-03-98

ADELINA CICONS
Rn. 100.106

ATM

A Com. de Ccnst. e Justiça
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Assessor fee 1.eg. Chefe Subst.
A. T. M.

Recebido na Comissao cie
Co94- ,-,ttg.ão e iJustiça
Ealaga_	 às. 	 hs.
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SE EM 1UBLI =	 Í N.° ,/f#  dc 192/1
O funcionário	 7/4-4,•j(v it4 r • 
aoBa io(21/5/1/?rpfmwrrp.7- Arldel0

1.6 - PAR	 ( I
/Ate na

,• IP1111111111111!1
'.,''; 11,t2W.

-.olibttopiA:
l'ear-WROP //I/	 16-1341/1998 i

__.	 '	 DA COMISSNO DE CONSTITUIÇNO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 127/98.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Toninho Paiva, que visa obrigar as redes de .supermercados
a terem um sanitarista, um nutricionista e um veterinário
para cada tr g?s de seus estabelecimentos, visando o
controle de qualidade dos alimentos por elas
comercializados, fixando multa de 2.000 UFIR, em caso de
descumprimento, cobrada em dobro na reincid .ôncia. ,	-
Não obstante os nobres propósitos do seu autol, o projeto
no redne cond1Oes de prosperar por afrontar a
Constituição Federal.
O art. 174 da Magna Carta determina que "como agente
normativo e regulador da atividade econômica, o Estado
exercerá, na forma da lei, as •unçi5es de fiscalização,
incentivo e planejamento, sendo este determinante para o
setor ptIblico e indicativo para o setor p rivado." Por sua
vez, o art. 170, inciso IV, estabelece como princípio da
ordem'econômica, a livre concorr&ncia.
O projeto em questão, ao obrigar as redes de supermercado
a	 contratarem	 determinados	 profissionais,	 está
interferindo na iniciativa privada e na liberdade de
cerir suas estruturas internas, extrapolando os limites
autorizados pelo ar t. 174 da Constituição Federal.
As medidas propostas pelo projeto realmente poderiam ser
adotadas pelas redes de su permercados com o objetivo de
melhorar a qualidade dos serviços prestados e de atrair
os consumidores, mas dentro da Princa".pio	 da Livre
Iniciativa.
Face ao exposto, o projeto não reúne condiç5es de
aprovação em razão de que seu objeto extrapola os limites
do art. 174 da Constituição Federal, caracterizando tc...
intervenção na atividade econômica.

•

PELA INCONSTITUCIONALIDADE.
n

..h.tst iça 	 f'37Sala da Comissão de Cons
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CÂMARA MUNICIPAL

ASSESSORIA TÉCMC

• Oficial  Legislaíivo.	 .	 .

SãO Paulo,  22  de  setembro  de 19 98

Memo No. 176 /98

Ao nobre Ver. "I" PAIVA

o 131.-.-127 98 , de sua autoria, será tido como REJEITADO em .;

virtude de Parecer pela  ILEGALIDADE da douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo„..

entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 st.

do Regimento Interno.

SBC.-	 ickeff. •

LJMARA IUNICIPAL qt84o PAULO
,	 .02

Vereador: TONINHO PAIVA
" leletf, Jacarei, 100 -SI 1113-11. 0 anr‘,,

• r.`	 •-•	 .

Atenciosamente,

BRENO-r-GANDEt-fidel
Asscsaor Téc. Legisl. Chore Subia - /1:1511.
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amara ArticOalÂ
RECURSO

11 - REC
11-0141/1998

•

•

Ao

Nobre Vereador Nelo Rodolfo

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

O Vereador Toninho Paiva, no uso das atribuições que

lhe confere o Artigo 79 da Resolução n° 002/91, do Regimento Interno, vem a

Plenário recorrer contra o Parecer da Comissão de Constituição e Justiça exarado

para o Projeto de Lei n° 127/98, de minha autoria, pelas razões e fatos que alegará

no momento oportuno da discussão em Plenário.

Sala das Sessões,

/o
TONINHO PAIVA

T2eread9r-

hnoM.0..~"~".. n~ 111~ 0 ~. ~
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE(M)¡uolde(s) nesta data documento(s) rubricado(s)

sob n°	 -------- e folha deinfo~: sob n°

	 Lad_fed_a(	
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Assistente Parlamentw

Registro 100.404

M
at

ér
ia

 P
L 

12
7/

19
98

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 11



I	 •

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel pata Informaçao. rubricado corno folha ne 	

	  do 197.n?? 	 91, ai 10..,1	  (a) 	do processo ne 	

icone
ttssistente Parlamentar

Registro 100.406

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

/n/o7 o(

Bkr\reGODELMAN
Assessor Tec. Legislat. Chefe	 .

ATM

11~~~1111ffahl~~~1.1~....~1.9.....M.Iarel.nnn•1
DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO
SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/ ---"" C)
	 fls.

Arquivo em  26 . 02 (2-c=reY7 

O Func.°
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